
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.068 - PE (2013/0409818-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RIVALDO BATISTA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : DANILO GALVÃO MARTINIANO LINS FILHO E OUTRO(S)
  LEONARDO GONÇALVES MAIA 
  NEY CASTELO BRANCO NETO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ.
1. A parte sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado.  Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que, não havendo a recusa expressa da Administração acerca do próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco 
anos do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 
incidindo Súmula 85/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.068 - PE (2013/0409818-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RIVALDO BATISTA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : DANILO GALVÃO MARTINIANO LINS FILHO E OUTRO(S)
  LEONARDO GONÇALVES MAIA 
  NEY CASTELO BRANCO NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 335-338, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso, ante a incidência da Súmula 85/STJ.

O agravante reitera as razões de seu Recurso Especial. Alega que o acórdão 

proferido pelo Tribunal a quo padece de omissões, uma vez que não foram analisadas 

questões importantes ao deslinde da controvérsia. Pugna ainda pelo reconhecimento da 

prescrição do fundo de direito.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.068 - PE (2013/0409818-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.2.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

 Conforme consignado na decisão agravada, a parte sustenta que o art. 535 do 

CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. (...)

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do 
Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações 
genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do 
STF.

(...)
(AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013, grifei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...)
1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
(AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

Ademais, não assiste melhor sorte ao recorrente, no que tange à arguição de 

ofensa ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto impugnado se 
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encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos necessários à resolução do 

feito.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 

que, não havendo a recusa expressa da Administração acerca do próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de cinco anos do ajuizamento da 

ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, incidindo o enunciado 85 da Súmula 

do STJ. 

Sobre o tema, cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA APOSENTADA. 
GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
AGRAVADA.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.001.499/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, DJe de 6.11.2012).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO CONCEDIDA AOS 
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E AOS DAS 
AUTARQUIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRETENSÃO DE 
EXTENSÃO DA REFERIDA VANTAGEM AOS SERVIDORES DA 
FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DIREITO RECONHECIDO NA ORIGEM 
COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85 DO STJ.

1. (...)
2. Ante a inexistência de um ato concreto da Administração 

Pública denegando o direto à extensão da gratificação de encargos especiais 
prevista na Lei Estadual 1.718/90, não há falar em prescrição do próprio fundo 
direito.

3.  Em se tratando de ato omissivo atribuído à Administração, a 
prescrição atinge tão somente as parcelas vencidas há mais de 5 anos, a contar 
do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, 
atraindo a incidência da Súmula 85/STJ.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1120250/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
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TURMA, DJe 25/04/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 
85/STJ. 

1. Em relação à Gratificação de Encargos Especiais, a Terceira 
Seção pacificou entendimento no sentido de considerar a não-ocorrência da 
prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas anteriores ao 
qüinqüênio que precedeu à propositura da ação. Aplicação da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 904.822/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJ de 8.10.2007) .

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0409818-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 450.068 / PE

Números Origem:  00705421220118170001  02990829  2990829  299082900  705421220118170001

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RIVALDO BATISTA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : NEY CASTELO BRANCO NETO

LEONARDO GONÇALVES MAIA
DANILO GALVÃO MARTINIANO LINS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RIVALDO BATISTA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : NEY CASTELO BRANCO NETO

LEONARDO GONÇALVES MAIA
DANILO GALVÃO MARTINIANO LINS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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